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“Nós temos um retrocesso 
nessa questão de gênero”

Magistrada e autora de dois livros sobre abusos domésticos falou ao Podcast do Correio sobre a necessidade de se combater 
agressões contra mulheres. “A gente vive um tempo que falar de gênero é como falar de algo que afronta a família”, ressalta

O 
Podcast do Correio rece-
beu, ontem, Rejane Jun-
gbluth Suxberger, juíza 
do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios 
(TJDFT). A magistrada atua na 
vara de violência doméstica e de-
dicou parte da vida acadêmica 
ao assunto, com dois livros pu-
blicados. Às jornalistas Adriana 
Bernardes e Denise Rothemburg, 
Rejane falou sobre a necessida-
de de que haja uma mudança 
de postura sobre gênero em to-
da a sociedade, começando pe-
los lares, mas que a iniciativa de-
ve partir do Estado. “A gente vive 
um tempo que falar de gênero é 
como falar de algo que afronta a 
família”, desabafa a juíza. 

Rejane fala da urgência de 
uma divisão mais equânime dos 
cuidados da família entre o ho-
mem e a mulher. “A divisão se-
xual no trabalho ainda é mui-
to forte e isso só vai ser diluí-
do quando houver iniciativas 
de políticas públicas”, pontua. 
Nas salas de audiência, os ope-
radores da justiça também pre-
cisam ter um olhar diferencia-
do no tratamento à mulher ví-
tima de violência. “Não adian-
ta eu promover campanhas pa-
ra que sejam feitas as denúncias 
e a mulher chegar no sistema e 
não ser acolhida, desde a dele-
gacia, até o último julgamento 
no tribunal superior. Esse aco-
lhimento é a escuta.” 

O que conseguimos avançar 
nesses mais de 10 anos em 
que a senhora atua na área de 
violência doméstica?

O que percebo é que a Lei 
Maria da Penha foi um divisor 
de águas na nossa sociedade. 
Mas ainda existem algumas si-
tuações que merecem observa-
ção mais apurada, 
não só do legisla-
dor, mas de toda a 
sociedade e do Po-
der Executivo. Pre-
cisamos de políti-
cas que deem mais 
atenção ao enfren-
tamento à violên-
cia. Passamos por 
um período bas-
tante complicado, 
que foi o pandêmico. Se formos 
olhar as estatísticas, por exem-
plo, vemos que a violência dimi-
nuiu. Mas a verdade é que hou-
ve subnotificações. Mulheres e 
crianças estavam presas dentro 
de casa. A falta de escola, que é 
o primeiro lugar que as crian-
ças pedem socorro, estavam fe-
chadas. Com o retorno à rotina, 
às escolas, à sociedade, obser-
vamos que os números voltam 
a aparecer. Nós temos um re-
trocesso nessa questão de gê-
nero, que é preciso correr atrás. 
Os ventos não estão mudando. 
A verdade é que eles nunca fo-
ram a nosso favor.

A questão da violência sexual é 
um fator extremamente grave 
e muito usado pelo homem na 
relação de dominação da mulher. 
Como mudamos isso, sabendo 
que boa parte desses estupros 
ocorrem dentro de casa?

Quando chegam às salas de 
audiência, muitos homens es-
tão revoltados, porque eles têm 
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essa ideia de poder enraizado. 
Eles podem mandar naquela 
mulher, porque elas seriam se-
res de segunda categoria. Evo-
luímos muito pouco nesse sen-
tido. É muito triste quando a 
gente se depara com a violên-
cia sexual, porque o olhar para 
o homem é muito mais fraterno 
do que para a mulher. Infeliz-
mente, ainda se leva em conta 
o comportamento da mulher, 
independentemente da ida-
de. Deixa-se de olhá-las como 
vítimas, como uma criança, pa-
ra colocar na posição de mulhe-
res que seduzem e acabam sen-

do responsabiliza-
das e os homens vi-
ram a vítima. Estu-
dando e pesquisan-
do, eu vi como isso 
é relatado e ques-
tionado, como as 
mulheres são revi-
timizadas por per-
guntas muito mais 
sobre o comporta-
mento delas, o que 

vestiam, o que beberam, como 
eram dentro de casa, do que o 
do homem. Eles chegam muito 
revoltados, dizendo que não são 
bandidos, que não sabem o que 
estão fazendo ali.

 
Como mudar essa visão e esse 
comportamento masculinos que 
estão tão arraigados?

Essa mudança tem que co-
meçar dentro de casa. A gen-
te vive um tempo que falar de 
gênero é como falar de algo 
que afronta a família. Esse tipo 
de pensamento ainda permeia 
muito dos lares. Se falarmos de 
gênero, de respeito ao outro, de 
igualdade, que realmente pre-
cisa existir entre homens e mu-
lheres, pouco vamos avançar 
no enfrentamento à violência 
contra a mulher.

O que a mulher que não 
consegue sair dessa situação, 
seja porque é de baixa renda ou 
por causa dos filhos, precisa 
fazer primeiro?
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Essa mulher precisa ter uma 
rede de apoio. Quando ela che-
ga à rede de justiça, geralmen-
te é sem apoio, como família e 
amigos. A vítima vive um ciclo 
de violência. Primeiro, existe a 
tensão; depois, a agressão; e, 
em seguida, tem a lua de mel, 
que é o momento em que a mu-
lher tem a expectativa de que o 
companheiro ou companheira 
vai mudar — lembrando que o 
agressor pode ser outra mulher. 
A periodicidade do ciclo dimi-
nui na medida em que a inten-
sidade aumenta, e as pessoas 
vão se cansando, porque a rede 
não entende porque a mulher 
permanece naquele ciclo, e ela 
fica muito só. A violência do-
méstica não se resolve só com 
o direito. É necessário acompa-
nhamento psicológico e apoio 
da rede da mulher. Eu não te-
nho como tirar de dentro de 
casa uma mulher que depen-
de financeiramente do homem, 
ou tirar o homem de dentro de 
casa e deixar essa mulher des-
guarnecida. É algo que envol-
ve toda a sociedade e o Estado.

A senhora falou que essa 
conscientização precisa começar 
dentro de casa, mas que muitas 
famílias têm a violência como 
algo naturalizado...

Vamos entrar em uma loja 
de brinquedo e vejamos o que 
tem para comprar para menino 
e para menina. Ferro de passar, 
panela, boneca e vassoura es-
tão na parte feminina. Para os 
meninos, são armas, carrinhos 
e brinquedos de montar. Desde 
muito cedo, a sociedade incu-
te isso: as mulheres são as res-
ponsáveis pelos cuidados. Nas 
faculdades, nos cursos de cui-
dados, como enfermagem, fo-
noaudiologia e fisioterapia, a 
grande maioria ainda é de mu-
lheres. Então, o Estado preci-
sa de políticas, que já aconte-
cem em outros países, trazendo 
o homem para dentro de casa 
para os cuidados. Quando uma 
mulher é contratada para um 

posto grande em uma empre-
sa, observa-se se ela tem filho 
e o quanto ele vai prejudicar o 
trabalho dela e muitas não che-
gam a essas posições porque 
não têm como conciliar. Com 
o homem, isso não ocorre. Es-
sas mudanças precisam vir com 
políticas de Estado de cuidados, 
tanto no incentivo às mulheres 
quanto na distribuição de res-
ponsabilidades com os homens. 
Na Espanha, onde estudei, tem 
a licença maternidade, que po-
de ser repartida entre o homem 
e a mulher, para que a mulher 
não seja afastada e tenha pre-
juízos e que o homem possa ter 
os cuidados com o filho. Então, 
existe a solução, mas é preciso 
a tomada de consciência de to-
dos e a iniciativa é do Estado.

 
A visão machista ocorre em 
todas as esferas sociais. O 
sistema judiciário já tem 
um olhar mais progressista 
às questões relacionadas à 
violência de gênero?

Um exemplo é a lei Maria-
na Ferrer, que previne a reviti-
mização da mulher na sala de 
audiência. Quando você es-
tá diante de uma mulher e de 
um homem que estão na si-
tuação de violência doméstica, 
não tem como julgar da mes-
ma forma que você julga um 
furto ou um estelionato. De-
ve-se lembrar que ali tem pes-
soas que têm relações íntimas 
ou de afeto. É o pai, o marido 
ou os pais dos filhos daquela 
mulher. A escuta do operador 
do direito precisa ser outra, no 
sentido de que ele não pode 
se distanciar da situação que 
é vivenciada dentro daquela 
sala de audiência, lugar onde 
ainda vemos casos de reviti-
mização. Falo do operador do 
direito como um todo, desde 
quando a mulher entra na de-
legacia para registrar a ocor-
rência e não é bem atendida 
até quando ela interpõe recur-
sos nos tribunais superiores. 
No entanto, progredimos bas-
tante nos últimos anos. Preci-
samos caminhar muito ainda, 
mas eu tenho visto um certo 
empenho de todo o sistema 
nessa acolhida. 

Quais conselhos a senhora 
dá aos brasileiros e 
brasileiras sobre a violência 
contra a mulher? 

Temos esperança no futuro, 
de que haja uma mudança de 
comportamento na sociedade 
e que os estudos de gênero se-
jam incorporados sem serem 
associados à destruição da fa-
mília. A verdade é que quere-
mos a diminuição da violência 
dentro de casa. Precisamos de 
um olhar de mais cautela pa-
ra os nossos meninos e meni-
nas, no respeito a ambos. Tam-
bém espero mudanças de com-
portamento do governo, para 
que exista políticas de estado 
de cuidados, no fortalecimento 
da mulher junto a toda a socie-
dade. Somos responsáveis, na 
sua maioria, pela economia. A 
força da mulher é muito gran-
de, basta verificar as mudanças 
que tivemos. 

Saiba mais sobre violência 
contras as mulheres 
na página 20

Passamos por um período bastante 
complicado, que foi o pandêmico. 
Se formos olhar as estatísticas, por 
exemplo, vemos que a violência 
diminuiu. Mas a verdade é que houve 
subnotificações. Mulheres e crianças 
estavam presas dentro de casa”

A violência doméstica não 
se resolve só com o direito. É 
necessário acompanhamento psicológico 
e apoio da rede da mulher. (...) É algo que 
envolve toda a sociedade e o Estado”


